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Subárea: Desporto e Cultura
I - DESPORTO. 1. Princípios do desporto nacional. 1.1.

CF/88: Título VIII, Capítulo III, Seção III - Do Desporto (art. 217).
1.2. Lei 9.615, de 1998: Capítulo II - Dos Princípios Fundamentais. 2.
A legislação do desporto nacional e suas características. 2.1. O his-
tórico da evolução legislativa do desporto nacional. 2.2. A cons-
titucionalização do desporto. 2.3. A Lei 9.615, de 1998 (Lei Pelé) e
suas alterações 3. Sistema Brasileiro do Desporto. 3.1. Composição e
objetivos. 3.2. Ministério do Esporte. 3.2.1. Histórico. 3.2.2. Prin-
cipais programas e ações. 3.2.3. Lei 10.891, de 2004 (Lei da Bolsa-
Atleta). 3.3. Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro
(CDDB). 3.4. Sistema Nacional do Desporto. 3.5. Natureza e fi-
nalidades do desporto. 3.5.1. Desporto educacional e educação física.
3.5.1.1. Decreto-Lei 3.617, de 1941. 3.5.1.2. Decreto 69.450, de 1971.
3.5.2. Desporto de participação. 3.5.3. Desporto de rendimento.
3.5.3.1. Lei 12.395, de 2011. 3.5.4. Prática desportiva formal. 3.5.5.
Prática desportiva não formal. 3.5.6. Prática desportiva profissional.
3.5.6.1. Lei 8.650, de 1993. 3.6. Ordem desportiva e justiça des-
portiva. 3.7. Recursos para o desporto. 3.7.1. Recursos do Ministério
do Esporte e sua distribuição. 3.7.2. Lei11.345, de 2006 (Lei da
Timemania) e regulamentação (Decreto 6.187, de 2007). 3.7.3. Lei
11.438, de 2006 (Lei de Incentivo ao Esporte), alterada pela Lei
11.472, de 2007. 4. Proteção ao torcedor. 4.1. Lei10.671, de 2003
(Estatuto de Defesa do Torcedor) 4.2. Lei 12.299, de 2010. 5. Olim-
pismo. 5.1. Movimento olímpico internacional: Carta Olímpica. 5.1.1.
Valores, conceitos e ideais. 5.1.2. Ciclo Olímpico, Olimpíada, Jogos
Olímpicos e Jogos Paraolímpicos: conceitos e diferenças. 5.1.3. Co-
mitê Olímpico Internacional (COI). 5.1.4. Comitê Paraolímpico In-
ternacional (CPOI). 5.2. Movimento olímpico nacional. 5.2.1. His-
tórico. 5.2.2. Comitê Olímpico Brasileiro (COB). 5.2.3. Comitê Pa-
raolímpico Brasileiro (CPB). 5.3. Jogos Olímpicos e Paraolímpicos
Rio 2016. 5.3.1. Histórico da candidatura. 5.3.2. Leis específicas para
a realização dos Jogos publicadas até o lançamento do edital. 5.3.2.1.
Lei 12.035, de 2009 (Ato Olímpico). 5.3.2.2. Lei 12.396, de 2011
(Autoridade Pública Olímpica). 6. Futebol profissional. 6.1. Fede-
ração Internacional de Futebol (FIFA). 6.1.1. Histórico e estatutos da
FIFA. 6.2. Confederação Brasileira de Futebol (CBF). 6.2.1. Histórico
e estatutos da CBF. 6.3. Copa das Confederações FIFA Brasil 2013 e
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 6.3.1. Leis específicas para a
realização das Copas das Confederações e do Mundo publicadas até o
lançamento do edital. 6.3.1.1. Lei 12.350, de 2010. 6.3.1.2. Lei
12.462, de 2011, Capítulo I - Do Regime Diferenciado de Con-
tratações. 7. Doping nos Esportes. 7.1. Agência Mundial Antidoping.
7.2. Convenção Internacional contra Doping nos Esportes, promul-
gada pelo Decreto 6.653, de 2008. 8. Jurisprudência do STF sobre
desporto. 8.1. Súmula Vinculante 2. 8.2. ADI 3.045. 8.3. ADI 1.750.
8.3. ADI 1.950.

II - CULTURA: 9. Cultura. 9.1. Cultura, bens, valores e pa-
trimônio cultural. 9.1.1. Bens culturais materiais e imateriais. 9.1.2.
Registro e ações de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 9.1.3.
Formas de expressão cultural. 9.1.4. Desenvolvimento cultural. 9.1.5.
Exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional.
9.1.6. Multiculturalismo e identidade nacional. 9.1.7. Preservação e
proteção de culturas populares. 9.1.8. Promoção do patrimônio cultural
brasileiro. 9.1.9. Produção cultural e conhecimento cultural. 9.2. Pro-
teção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e
cultural, monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueoló-
gicos. 9.2.1. Sítios arqueológicos. 9.2.2. Bibliotecas, arquivos e mu-
seus. 9.2.3. Tombamento de documentos e sítios históricos. 9.2.4. Da-
nos e ameaças ao patrimônio cultural. 9.2.5. Defesa contra evasão,
destruição e descaracterização dos patrimônios histórico, cultural, ar-
tístico e científico. 9.2.6. Gestão da documentação governamental.
9.2.7. Patrimônio artístico, científico, histórico, arquitetônico, geográ -
fico, arqueológico, paleontológico e espeleológico. 9.2.8. Cavidades
naturais. 9.2.9. Conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisa-
gístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
9.2.10. Conjuntos urbanos e sítios. 9.3 Instituições culturais. 9.3.1.
Organização administrativa do sistema de cultura. 9.3.2. Política cul-
tural e ações governamentais. 9.3.3. Normas gerais sobre cultura. 9.3.4.
Competência legislativa da União, dos Estados e do Distrito Federal.
9.3.5. Sistema Nacional de Cultura (SNC). Plano Nacional de Cultura.
9.4. Incentivo à produção e ao conhecimento de bens e valores cul-
turais. 9.4.1. Incentivo fiscal às atividades culturais. 9.4.2. Incentivos e
apoio à cultura. 9.4.3. Apoio a projetos e atividades culturais. 9.4.4.
Políticas de valorização da diversidade étnica e cultural. 9.4.5. Política
Nacional de Museus. 9.5. Criações artísticas. 9.5.1. Criações cien-
tíficas, artísticas e tecnológicas. 9.5.2. Manifestações artístico-cultu -
rais. 9.5.3. Obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
às manifestações artístico-culturais. 9.6. Fomento à atividade audio-
visual. 9.6.1. Cinema e desenvolvimento da indústria cinematográfica
nacional e o papel da Agência Nacional do Cinema (ANCINE).

Subárea: Educação
1 Fundamentos históricos, filosóficos, psicológicos e socio-

lógicos da educação. 1.1 Evolução da educação escolar brasileira. 1.2
O pensamento educacional e pedagógico brasileiro. 2 A educação
como direito de todos e dever do Estado e da família. 2.1 Educação
escolar obrigatória. 2.2 Normas nacionais e federais sobre educação.
3. Níveis, etapas e modalidades de ensino: estrutura e funcionamento.
3.1 Educação infantil. 3.2 Ensino fundamental. 3.3 Ensino médio. 3.4
Educação de jovens e adultos. 3.5 Educação superior. 3.6 Educação
profissional. 3.7 Educação especial. 3.8 Educação indígena. 3.9 Edu-
cação a distância. 3.10 Educação no campo 4. Planejamento edu-
cacional. 4.1 O Plano Nacional de Educação. 4.2 Políticas do Mi-
nistério da Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação. 5. Políticas de qualificação da educação. 5.1 Financia-
mento. 5.2 Sistemas de avaliação da educação básica e da educação
superior. 6. Questões contemporâneas da educação brasileira. 6.1
Educação e diversidade. 6.2. Educação em tempo integral. 6.3 For-
mação inicial e continuada dos profissionais da educação: saberes,
tempos e lugares. 6.4 Remuneração dos profissionais da educação. 6.5
Violência nas escolas.

Subárea: Meio Ambiente
1 Arcabouço jurídico e constitucional. 1.1. Princípios de

Direito Ambiental. 1.2. Meio Ambiente na Constituição Federal. 1.2.1
Capítulo VI - Do Meio Ambiente. 1.2.2 Dispositivos correlatos. 1.3
Legislação ambiental brasileira. 1.3.1 Código Florestal e suas al-
terações. 1.3.2 Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938, de
1981). 1.3.3 Lei de Ação Civil Pública (Lei 7.347, de 1985). 1.3.4.
Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433, de 1997). 1.3.5.
Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 1998). 1.3.6. Política Na-
cional de Educação Ambiental (Lei 9.795, de 1999). 1.3.7. Poluição
causada por óleo (Lei 9.966, de 2000). 1.3.8. Sistema Nacional de
Unidades de Conservação (Lei 9.985, de 2000). 1.3.9. Lei de Bios-
segurança de OGM (Lei 11.105, de 2005). 1.3.10. Gestão de Florestas
Públicas (Lei 11.284, de 2006). 1.3.11. Lei da Mata Atlântica (Lei
11.428, de 2006). 1.3.12. Política Nacional de Saneamento Básico
(Lei 11.445, de 2007). 1.3.13. Política e Fundo Nacional sobre Mu-
dança do Clima (Leis 12.187 e 12.114, de 2009). 1.3.14. Política
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305, de 2010). 1.3.15. Medida
Provisória 2.186-16, de agosto de 2001, que regulamenta o acesso aos
recursos genéticos. 2 Panorama institucional. 2.1 Atribuições, com-
petências e atuação normativa dos órgãos do Sistema Nacional do
Meio Ambiente (SISNAMA) e dos demais órgãos da administração
pública federal que atuam na área ambiental - águas, florestas, di-
versidade biológica, biotecnologia, mudanças climáticas, unidades de
conservação da natureza, resíduos sólidos, etc. 3. Controle, fisca-
lização e gestão ambiental. 3.1. Licenciamento: Estudo de Impacto
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 3.2. Zo-
neamento ecológico-econômico (ZEE). 3.3. Auditoria ambiental. 3.4.
Compras públicas sustentáveis. 3.5. Princípios de economia verde. 4.
Aspectos técnicos e jurídicos de temas como tratamento e gestão dos
resíduos sólidos, padronização e certificação ambiental, manejo flo-
restal, gestão de florestas públicas, poluição em suas diversas formas
e meios, biotecnologia, diversidade biológica, alteração climática glo-
bal, pagamento por serviços ambientais. 5. Principais ecossistemas e
seus problemas: Amazônia, Caatinga, Campos Sulinos, Cerrado, Mata
Atlântica e Pantanal. 6. Questões ambientais brasileiras. 6.1. As re-
lações entre a área ambiental e outros setores: agricultura, energia,
mineração, indústria, transportes, saneamento, saúde. 6.2. Conflitos
entre os principais atores e forças no cenário nacional: grupos eco-
nômicos, sociedade civil organizada, organizações não governamen-
tais (ONG), organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP), instituições de ensino superior e institutos de pesquisa. 7.
Questões ambientais globais: mudanças climáticas, diversidade bio-
lógica, florestas, desertificação, desenvolvimento sustentável. 8.
Acordos internacionais: aspectos técnicos e políticos, posições bra-
sileiras e dos principais atores, situação das negociações. 9. Meio
ambiente e defesa civil. 10. Tecnologias para previsão e prevenção de
desastres naturais.

Subárea: Saúde
1. Perfil demográfico, nosológico e nutricional da população

brasileira. 1.1 Evolução histórica e transição demográfica, epidemio-
lógica e nutricional. 1.1.1 Principais resultados do Censo Demo-
gráfico 2010 - IBGE de interesse para a saúde. 1.1.2 Principais
indicadores demográficos e sua evolução histórica - fertilidade, na-
talidade, mortalidade, esperança de vida ao nascer. 1.2 Perfil no-
sológico atual da população brasileira. 1.2.1 Principais indicadores de
saúde e sua evolução histórica - mortalidade geral e específica (prin-
cipais causas de óbito), mortalidade infantil, mortalidade materna,
morbidade e indicadores de oferta de serviços de saúde. 1.3 Estado
nutricional de crianças, adolescentes e adultos. 1.3.1 Principais re-
sultados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009 - IBGE de
interesse para a saúde. 1.4 Sistemas de informação em saúde. 2.
Estrutura e funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 2.1
Lei8.080, de 1990 (Lei Orgânica da Saúde). 2.2 Lei 8.142, de 1990.
2.3 Financiamento do setor saúde e a Emenda Constitucional29, de
2000. 2.4 O processo de descentralização e municipalização. 2.5 Ins-
tâncias de deliberação e pactuação. 2.5.1 Comissões intergestores
bipartite e tripartite. 2.5.2 Pacto pela Saúde. 2.6 Participação co-
munitária e controle social. 2.6.1 Conselhos e conferências de saúde.
2.7 Incorporação tecnológica. 2.7.1 Lei12.401, de 2011 (Assistência
terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde). 2.8 Assistência
farmacêutica e política de medicamentos. 2.8.1 Medicamentos ge-
néricos. 2.9 Atenção básica. 2.9.1 Estratégia de Saúde da Família.
2.10 Atenção às urgências e emergências. 2.11 Recursos humanos
para a saúde. 2.12 Direitos do paciente. 3. Saúde suplementar. 3.1
Mercado de serviços privados de saúde no Brasil e sua evolução.
3.1.1 Principais conclusões da Pesquisa de Assistência Médico-Sa-
nitária 2009 - IBGE. 3.2 Planos privados de assistência à saúde e sua
regulamentação. 3.2.1 Lei 9.656, de 1998 (Lei dos planos de saúde).
3.2.2 Lei9.961, de 2000 (Lei de criação da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS). 4. Controle de doenças e agravos à
saúde. 4.1 Situação epidemiológica atual, tendências das principais
doenças e agravos à saúde e tecnologias de controle sanitário. 4.1.1
Doenças crônicas não transmissíveis 4.1.1.1 Doenças cardiovascu-
lares. 4.1.1.2 Câncer. 4.1.1.3 Hipertensão arterial. 4.1.1.4 Diabetes.
4.1.1.5 Obesidade. 4.1.2 Doenças infecciosas. 4.1.2.1 Malária. 4.1.2.2
Febre amarela. 4.1.2.3 Dengue. 4.1.2.4 Tuberculose. 4.1.2.5 Aids.
4.1.2.6 Hepatites. 4.1.2.7 Hanseníase. 4.1.3 Traumas, acidentes e cau-
sas externas. 4.2 Programa Nacional de Imunizações. 4.3 Vigilância
epidemiológica. 4.4 Controle de zoonoses e vetores. 5. Situação de
saúde, políticas públicas e organização de programas e serviços. 5.1
Saúde da criança. 5.1.1 Aleitamento materno. 5.1.2 Mortalidade in-
fantil. 5.2 Saúde reprodutiva e da mulher. 5.2.1 Assistência e hu-
manização do parto. 5.2.2 Mortalidade materna. 5.2.3 Reprodução
assistida. 5.2.4 Lei 9.263, de 1996 (Planejamento familiar). 5.2.5
Abortamento provocado. 5.3 Saúde do homem. 5.4 Saúde do idoso.
5.5 Saúde mental. 5.5.1 Lei10.216, de 2001 (Reforma psiquiátrica).
5.5.2 Uso de drogas como problema de saúde pública. 5.5.3 Situação,
tendências e estratégias de controle do uso de drogas. 5.5.4 Ta-
bagismo e alcoolismo. 5.5.5 Redução de danos sociais e à saúde. 5.6

Saúde das populações indígenas. 5.7 Saúde oral. 5.8 Saúde do tra-
balhador - noções gerais. 5.8.1 Acidentes de trabalho. 5.8.2 Doenças
ocupacionais. 5.9 Doação e transplante de órgãos. 5.9.1 Lei 9.434, de
1997. 5.9.2 Política Nacional de Transplantes. 6. Vigilância Sanitária.
6.1 Sistema Nacional de Vigilância Sanitária: estrutura, funciona-
mento e competências. 6.2 Legislação de vigilância sanitária. 6.2.1
Decreto-Lei 986, de 1969 (Alimentos). 6.2.2 Lei 6.360, de 1976
(Vigilância sanitária de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos
e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos). 6.2.3 Lei
9.294, de 1996 (Propaganda de produtos fumígeros, bebidas alco-
ólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas). 6.2.4
Lei9.782, de 1999 (Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criação
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA). 6.3 Política
Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados. 6.3.1 Sistema
Nacional de Sangue, Componentes e Derivados. 6.3.2 Lei 10.205, de
2001.

Subárea: Transportes
1. Aspectos gerais do transporte. 1.1. Sistemas ferroviário,

rodoviário, aquaviário, aeroviário e dutoviário; carga e passageiros;
infraestrutura física e aspectos operacionais. 1.2. Multimodalidade.
1.3. Interfaces do setor de transportes: transporte e energia; transporte
e meio ambiente; transporte e política urbana e regional. 1.4. Trans-
porte e cidadania; transporte público e inclusão social; benefícios
tarifários e gratuidades. 2. Panorama do transporte no Brasil. 2.1.
Principais corredores aquaviários, ferroviários e rodoviários; termi-
nais portuários e aeroportuários; outros componentes da infraestru-
tura. 2.2. Matriz de repartição modal. 2.3. Principais deficiências do
setor. 2.4. Planos e programas governamentais para o setor. 2.5. Ques-
tões atuais sobre transporte (desempenho das concessões de trans-
portes existentes; privatização de aeroportos, marco regulatório das
ferrovias, concessão de transporte de passageiros; implantação de
trem de alta velocidade, entre outros). 3. Aspectos institucionais do
transporte. 3.1. Competência da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios: atribuições de cada esfera governamental.
3.2. Principais órgãos integrantes e respectivas funções. 4. Papel do
Estado e formas de participação da iniciativa privada nas diferentes
modalidades de transportes. 4.1. Conceitos e princípios que regem os
serviços públicos; o transporte como serviço público e como atividade
econômica. 4.2. Agências reguladoras. 4.3. Privatização; formas de
outorga da exploração dos serviços e da infraestrutura de transportes
nas várias modalidades; parcerias público-privadas. 4.4. Licitação;
modelos de concessão; tarifas e precificação na concessão dos ser-
viços de transportes; contratos de prestação de serviços e de ex-
ploração da infraestrutura. 4.5. Modelos de gestão dos sistemas de
transporte nas várias modalidades. 4.6. Indicadores de desempenho de
concessões de serviços e de infraestrutura de transporte. 4.7. Direito
dos usuários; responsabilidade civil do transportador; defesa de con-
corrência. 4.8. Direitos de pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida. 5. Legislação de transportes e de serviços públicos con-
cedidos. 5.1. A Constituição Federal e os transportes. 5.2. Legislação
federal de interesse do setor de transportes e das várias modalidades.
5.2.1. Lei 6.009, de 26 de dezembro de 1973 (Aeroportos). 5.2.2. Lei
7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aero-
náutica). 5.2.3. Lei 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 (Lei dos
Portos). 5.2.4. Lei 9.432, de 9 de janeiro de 1997 (Lei do Transporte
Aquaviário). 5.2.5. Lei9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei de
Segurança do Tráfego Aquaviário). 5.2.6. Lei 9.611, de 19 de fe-
vereiro de 1998 (Lei do Transporte Multimodal de Cargas). 5.2.7. Lei
10.209, de 23 de março de 2001 (Vale-Pedágio). 5.2.8. Lei10.233, de
5 de junho de 2001 (Lei de Reestruturação dos Transportes Aqua-
viário e Terrestre). 5.2.9. Lei 11.182, de 27 de setembro de 2005 (Lei
da Agência Nacional de Aviação Civil). 5.2.10. Lei 11.442, de 5 de
janeiro de 2007 (Transporte Rodoviário de Cargas). 5.2.11.
Lei12.379, de 6 de janeiro de 2011 (Lei do Sistema Nacional de
Viação). 5.3. Legislação sobre licitação: Lei 8.666, de 21 de junho de
1993; alterações e legislação correlata. 5.4. Legislação sobre a con-
cessão de serviços públicos e parcerias público-privadas: Lei 8.987,
13 de fevereiro de 1995; Lei 9.074, de 7 de julho de 1995; Lei
11.079, de 30 de dezembro de 2004, alterações e legislação correlata.
5.5. Legislação sobre recursos hídricos: Lei 9.433, de 8 de janeiro de
1997. 6. Mecanismos de financiamento. 6.1. Políticas e modelos ta-
rifários; pedágio. 6.2. Fundos específicos e vinculação de recursos.
6.3. Project finance aplicado ao financiamento da infraestrutura de
transportes. 6.4. Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus
derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível
(Cide-Combustíveis). 7. Trânsito. 7.1. Aspectos institucionais: órgãos
integrantes do sistema nacional de trânsito e respectivas competên-
cias. 7.2. Lei9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro); alterações; legislação correlata e normas complementares.
7.3. Seguro obrigatório DPVAT: Lei 6.194, de 19 de dezembro de
1974 e legislação correlata. 7.4. Questões atuais sobre trânsito (a
violência no trânsito; a indústria das multas; o crescimento da frota e
a participação das motocicletas; álcool ao volante, entre outros).

Subárea: Economia Regional e Políticas de Desenvolvimento
Urbano

1. Teoria econômica e aplicações. 1.1. Teoria da firma e do
consumidor. 1.2. Mercado concorrencial. 1.3. Concorrência imper-
feita. 1.4. Monopólio e oligopólio. 1.5. Equilíbrio geral e teoria da
"mão invisível". 1.6. Análise microeconômica de bem-estar social 1.7.
Falhas de mercado 1.8. Instrumentos de regulação 1.9. Objetivos e
instrumentos em macroeconomia. 1.10. Medidas do desempenho eco-
nômico. 1.11. Consumo e investimento. 1.12. Modelo IS-LM. 1.13.
Oferta agregada. 1.14. Macroeconomia neokeynesiana. 1.15. Modelos
de ciclos reais. 1.16. Expectativas racionais em macroeconomia. 1.17.
Orçamento e política fiscal. 1.18. Balanço de pagamentos. 1.19. Fon-
tes de inflação. 1.20. Banco Central e política monetária. 1.21. Aná-
lise Econômica do Direito.
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